
MOÇÕES APROVADAS EM REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DA APCEF/SP 
REALIZADA EM 24.11.2023 

 
MOÇÃO DE APOIO AO SINTEPS 
Nós, membros do Conselho Deliberativo da APCEF/SP, em reunião realizada no dia 
24/11/22023 apoiamos a luta do Sinteps - Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza, 
que pretende pleitear e garantir seus direitos como a revisão do plano de carreira que está 
defasado, a correção do reajuste salarial com perdas acumuladas de 60%, o fornecimento de 
vale alimentação e refeição, o plano de saúde e a contagem do tempo de serviço do período 
da pandemia para fins de licença prêmio,  quinquênio, sexta parte e outras implicações.  Dia 
28/11 será um dia de paralisação para lutar  
por direitos. 
 
MOÇÃO CONTRA AS PRIVATIZAÇÕES 
É preciso defender a SABESP, o Metrô, a CPTM e outros serviços públicos. 
O apagão da ENEL deixou os paulistas sem energia elétrica por 5 dias.  
Desde que houve a privatização da Eletropaulo, adquirida pela ENEL em 2018, empresa italiana, 
houve demissão de 3 em cada 10 funcionários, as tarifas foram mantidas em patamar elevado, 
não houve investimento em infraestrutura, ocasionando frequentes apagões. 
Nas linhas de trem privatizadas (8 e 9 da CPTM) são constantes as falhas técnicas, ocasionando 
atrasos e sucessivos acidentes. 
A greve ocorrida em 03/10/2023 teve simpatia da população e sinalizou a possibilidade de 
derrotar a política de privatização almejada pelo governador Tarcísio de Freitas (Partido 
Republicano) 
Recentemente os Sindicatos de trabalhadores do Metrô, da CPTM e da Sabesp definiram nova 
paralisação para o próximo dia 28.11.2023. Nesse dia se amplia também a luta pela readmissão 
dos 8 empregados metroviários exonerados em retaliação à greve de 03/10/2023. 
Centenas de milhares de pessoas participaram do plebiscito popular contra as privatizações, 
dizendo NÃO, mas o governador Tarcísio insiste em votar urgentemente a privatização da 
Sabesp e seguir com a entrega do Metrô e da CPTM para a iniciativa privada. 
Tais processos não se restringem ao Estado de São Paulo. Criadas em 2004, através da Lei nº 
11079/2004 as parcerias públicas privadas (PPP’s) facilitam a continuidade dessa política. 
 Em Minas Gerais o governador Romeu Zema (Partido Novo) segue na mesma direção e 
pretende entregar os setores de água e energia elétrica. 
 O projeto se amplia, com a entrega, pelo governo federal do metrô de Belo Horizonte 
(22/12/2022). e a tentativa de privatização do metrô de Porto Alegre, que, devido à greve e as 
seguidas manifestações dos metroviários, foi retirada do Programa Nacional de Desestatização.  
Através das PPP’S o governador Tarcísio avança na concessão das unidades da Fundação Casa e 
da construção de 33 escolas em São Paulo com recursos do BNDES que deverão ser entregues à 
administração privada. 
O resultado das privatizações é devastador. A administração privada não está preocupada com 
a qualidade dos serviços; seu objetivo é o lucro: e quem paga a conta é o trabalhador, altas 
tarifas e sufoco diário. 
Isso tem de acabar. 
Abaixo o plano de privatização! 
Chega de dar dinheiro aos bilionários! 
Transporte, água, educação, saúde e energia não são mercadorias! 
Pela revogação da Lei das PPP’s! 



MOÇÃO DE REPÚDIO AO MASSACRE DE ISRAEL EM GAZA 
Nós, membros do Conselho Deliberativo da APCEF/SP, reunidos em 24.11.2023, repudiamos 
com indignação os crimes de guerra, terrorismo de estado e genocídio de todo um povo, 
realizado pelo governo de Israel ao bombardear o território de Gaza. 
O povo palestino luta, há 75 anos, contra a limpeza étnica, vivendo sob um verdadeiro regime 
de apartheid. 
Foram expulsos de suas terras e, hoje, Israel controla a água, a comida, a eletricidade na faixa 
de Gaza, com os palestinos vivendo abaixo da linha de pobreza e em condições sub-humanas. 
Cerca de 15 mil palestinos já foram mortos na guerra; aproximadamente 40% são crianças. 
É preciso que as manifestações populares cresçam para forçar os governos a romperem 
relações políticas e comerciais com Israel e, inclusive, para que denunciem esse país por crimes 
de guerra ao Tribunal Criminal Internacional. 
 
 
 
 
 


